
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

A NOVA LEI DAS FERROVIAS E A 
AUTORREGULAÇÃO FERROVIÁRIA 

Entrevista concedida por Patricia Sampaio à FGV Transportes 
 

Patricia Sampaio é doutora e mestra em direito pela Universidade de São Paulo (USP). Bacharel em 
direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Professora da graduação em 
direito e membro do corpo docente permanente do Programa de Pós-graduação stricto sensu em 
Direito da Regulação da FGV Direito Rio. Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Economia 
(CPDE) da FGV Direito Rio. Sócia na Rennó Penteado Sampaio Advogados. 

 
FGV Transportes - A Lei 14.273/21, também chamada de “Lei das Ferrovias”, institui o novo 
marco legal das ferrovias e, mesmo com vetos, busca facilitar os investimentos privados para 
a construção de linhas férreas e aproveitar os trechos ociosos, subutilizados e abandonados, 
trazendo importantes inovações, tais como o regime das autorizações. Na sua visão, de um 
modo geral, essa lei realmente tem condições favoráveis para alcançar seus objetivos, 
especialmente, no campo jurídico-regulatório? 
Patrícia Sampaio - Creio que sim. A lei tem muitos méritos, a começar por organizar o setor e 
trazer regras estáveis para investimentos no setor. O aumento do transporte ferroviário, por 
sua vez, terá efeitos sociais relevantes, como a redução do transporte das cargas que hoje 
estão indevidamente nas rodovias, reduzindo acidentes, aumentando a segurança, 
contribuindo para melhorar a logística nacional e, por conseguinte, a competitividade do país.  
A introdução das autorizações no marco legal das ferrovias é um excelente avanço para 
facilitar a atração de investimentos, especialmente em trechos ociosos ou de interesse 
específico de determinados agentes econômicos. Desburocratiza a atividade, favorecendo a 
iniciativa privada e permitindo que se foque na análise da viabilidade e da qualidade dos 
projetos, que deixam de depender de uma decisão estatal de realizar uma concessão.  
No entanto, vale lembrar que a inspiração inicial da previsão legal foi a ideia de “short lines”. 
E o texto da lei, embora traga algumas orientações, permite também alguma dúvida sobre 
quando uma nova ferrovia poderá ser explorada por autorização e quando deverá ser aberta 



 
 
 
 

uma licitação para concessão. O decreto regulamentador da lei, por exemplo, previu que 
autorizatárias poderão, a pedido da ANTT, ser integradas ao Subsistema Ferroviário Federal, 
o que sugere uma potencial relevância pública de parcela desses futuros trechos para o 
Sistema Viário Nacional, que tem como um de seus objetivos assegurar a unidade nacional e 
a integração regional. Enfim, são dúvidas naturais decorrentes das várias inovações trazidas 
da lei. É importante que mercado, governo e regulador colaborem para que a lei seja efetiva 
e que eventuais lacunas sejam regulamentadas com transparência, pois o país necessita 
urgentemente incrementar a participação das ferrovias na matriz logística nacional. 
 
FGV Transportes - A Lei das Ferrovias chega para estabelecer um regime duplo de exploração 
ferroviária, pois continua com a outorga de concessões, de direito público, e institui o regime 
das autorizações, de direito privado. Como funcionará o regime das autorizações ferroviárias? 
Poderá haver conflito entre as atuais concessionárias e as futuras autorizatárias? 
Patrícia Sampaio - No caso das autorizatárias, a lei traz como regra liberdade de contratação 
e de preços, confiando que abusos serão reprimidos com fundamento na legislação 
concorrencial. Já o regime público adota o modelo de contrato de concessão, com tarifas 
máximas e capacidade previstas em contrato, que deve ser precedido de licitação. Como as 
ferrovias são uma indústria de rede, pode ser difícil distinguir a relevância pública ou privada 
de alguns trechos, na ausência de regulação sobre este ponto específico.  
A lei menciona a possibilidade de concessões em vigor na data da sua aprovação serem 
adaptadas para autorizações, caso reste caracterizada a operação ferroviária em mercado 
logístico competitivo. É uma previsão salutar para se garantir isonomia concorrencial entre os 
agentes econômicos, mas a própria definição sobre a existência de concorrência entre duas 
ferrovias pode se revelar uma discussão complexa, podendo envolver temas como corredores 
logísticos e clientes atendidos. O processo de adaptação dos contratos em si também terá os 
seus desafios. 
 
FGV Transportes - Quanto ao inovador instituto da autorregulação ferroviária, você e a 
Caroline Batista  escreveram, recentemente, o artigo “Perspectivas para a criação do 
autorregulador ferroviário: considerações à luz da experiência dos EUA”, que apresenta as 
questões jurídicas relevantes na instituição do modelo de autorregulação no setor ferroviário 
brasileiro, de acordo com a Lei nº 14.273/2021. Você poderia fazer uma breve apresentação 
da autorregulação, com suas vantagens e desvantagens, e comentar sobre o modelo 
regulatório das ferrovias americanas?  
Patrícia Sampaio - A autorregulação tem diversas vantagens, a começar pela qualidade 
técnica, pois geralmente as normas são feitas por quem, de fato, conhece o setor e tem 
experiência na operação. Normas produzidas por autorreguladores tendem a ser menos 



 
 
 
 

questionadas, já que os destinatários reconhecem a sua qualidade e participam da sua 
confecção. Da mesma forma, quando surgem conflitos entre os seus destinatários, é esperada 
uma solução técnica e célere. Além disso, a autorregulação bem feita introduz no mercado 
padrões mínimos de ética, evitando aventureiros e riscos à segurança. 
De outro lado, normas produzidas pelo autorregulador podem ter maior dificuldade de serem 
obedecidas, pois uma entidade privada não tem os mesmos instrumentos sancionadores que 
o Estado. Existe também o risco de autorreguladores se transformarem em veículos para 
práticas anticompetitivas, discriminando não associados e criando barreiras desnecessárias à 
entrada no mercado. No caso brasileiro, o legislador restringiu a competência do 
autorregulador a questões técnico-operacionais, mas ainda assim existe, em teoria, a 
possibilidade de serem criadas exigências de padrões técnicos excessivos como meio de se 
dificultar o acesso de concorrentes ao mercado, o que precisa ser evitado.  
O ponto principal para o qual Caroline e eu quisemos chamar atenção no artigo foi que EUA e 
Brasil partem de realidades muito distintas quando se pensa na autorregulação para o setor 
de ferrovias.  
Os EUA têm uma malha muito vasta já construída e em operação, e os autorreguladores 
surgiram, pelo que vimos, em um movimento da própria indústria. No Brasil, ainda precisamos 
construir muito da nossa malha ferroviária; então, estamos planejando um autorregulador 
para boa parte de agentes econômicos que hoje ainda não estão operando, para ferrovias que 
ainda serão construídas. Aqui no país a sugestão de que seja criado o autorregulador parte da 
lei e não de um movimento orgânico do mercado. De outro lado, a lei menciona que a adesão 
ao autorregulador será voluntária. Então ficamos no meio do caminho: nem se trata de um 
movimento totalmente espontâneo do mercado, nem há uma exigência legal de que exista 
um autorregulador, tratando-se apenas de uma possibilidade.  
 
FGV Transportes - Como a estruturação da autorregulação no setor ferroviário brasileiro deve 
atentar, em especial, para os aspectos de governança, como exigências de que a entidade 
reguladora atue sob regras de transparência, não-discriminação entre associados, clareza para 
a adesão de novos associados e publicidade de seus atos?  
Patrícia Sampaio - Penso que será fundamental estabelecer regras de boa governança, com 
transparência e publicidade. Clareza nas regras de associação; isonomia na exigência de 
pagamento de contribuições associativas; como se dará o processo deliberativo... todas essas 
são características que precisam ser muito bem desenhadas e discutidas se o autorregulador 
quiser realmente ter expressão e contribuir positivamente para o ambiente de negócios no 
setor ferroviário. Como a adesão será voluntária, mostrar ao mercado a importância do 
autorregulador e construir reputação será fundamental. Um ponto a ser considerado é que a 
lei somente previu as operadoras ferroviárias como integrantes do autorregulador, ou seja, 



 
 
 
 

autorizatárias e concessionárias; creio que vale um debate sobre a figura do agente 
transportador ferroviário, não titular de infraestrutura. 
 
FGV Transportes - No artigo intitulado “A autorregulação nos projetos de autorização 
ferroviária”, escrito por Jefferson Vasconcelos Santos e Vanessa Schinzel Pereira, de acordo 
com o nível de intervenção estatal, a autorregulação pode ser classificada como voluntária, 
coercitiva, sob aprovação ou impositiva. Com exceção da primeira, na qual não existe qualquer 
tipo de intervenção estatal, todas as demais classificações correspondem a uma 
autorregulação regulada, uma vez que, de alguma forma, conta com a presença do Estado. Na 
sua opinião, a Lei nº 14.273/21 estabelece uma autorregulação regulada, impositiva, visto que 
o próprio Estado possibilita a associação voluntária das operadoras ferroviárias para promover 
sua regulação, determinando, inclusive, suas funções, impedimentos e demais 
especificidades? E qual seria o papel da ANTT na autorregulação brasileira? 
Patrícia Sampaio - A autorregulação do setor ferroviário é autorizada por lei, mas a lei não 
obriga os agentes do setor a se associarem. Além disso, a lei menciona que a ANTT terá um 
papel de supervisão, cabendo-lhe resolver as contestações e decidir os conflitos ferroviários. 
Então há dois pontos de contato entre o poder estatal e o do autorregulador. Em primeiro 
lugar, o poder da entidade autorreguladora emana do legislador, que atribui e limita suas 
competências e traz algumas exigências mínimas de governança, como a existência de corpo 
diretivo colegiado, composto de pessoas com experiência técnico-operacional e notório 
conhecimento das melhores práticas do setor ferroviário. Também confere ao Estado, por 
meio da ANTT, o poder de dirimir conflitos. 
Quanto mais o autorregulador for desenhado à luz de boas regras de governança e atuar com 
transparência, previsibilidade e elevada qualidade técnica, menos é esperado que a ANTT 
tenha que atuar no exercício de sua atividade de supervisão. Sendo uma entidade nova, será 
relevante construir reputação junto ao regulador estatal. 
 
FGV Transportes - Possivelmente, existem muitos interesses conflitantes no setor ferroviário 
e há dificuldades na busca por um consenso sobre a nova legislação ferroviária. Você percebe 
a necessidade da construção de um caminho conjunto, com a participação de concessionários 
e autorizatários, para se encontrar um modelo de autorregulação operacionalmente 
consistente e juridicamente seguro, para atender as necessidades do mercado ferroviário? 
Patrícia Sampaio - Com certeza. Em princípio parece-me que um regulador que congregue os 
diferentes grupos de prestadores de serviços contribuirá para que essa entidade seja mais 
forte, resiliente e possa construir normas de elevada qualidade técnico-operacional e, por 
conseguinte, com grande relevância para o avanço do setor. 

 
“Esta entrevista expressa a opinião da entrevistada, não representando necessariamente a opinião institucional da FGV.” 


